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Em razão do avanço dos estudos sobre as consequências do aprisiona-

mento do homem agressor, diversos outros mecanismos de responsabili-

zação e reabilitação têm sido objeto de avaliação, como veremos a seguir.

O impacto de diferentes formas de responsabilização criminal do 
homem agressor sobre a reincidência de violência contra a mulher
Uma revisão sistemática de 2012138 localizou 31 avaliações de impacto sobre 

o efeito do processo criminal em relação à reincidência da violência contra 

a mulher. Importante destacar que todos os estudos foram em países de-

senvolvidos, em especial EUA e Canadá. Do total, 15 estudos identificaram 

que o processamento criminal da violência contra a mulher produz redução 

na taxa de reincidência, enquanto quatro mostraram que aumenta a reinci-

dência. Segundo a revisão, a diferença nos resultados está relacionada ao 

tipo de sanção imposta.

 Processos criminais que resultam em sanções diferentes da prisão possuem 

um indicativo de que produzem queda na violência contra a mulher, sendo 

que os resultados indicam que o aprisionamento gera aumento nas taxas de 

reincidência na ordem de 36%, confirmando os resultados apontados pelos 

estudos de Sherman e outros.139 A revisão não faz nenhuma análise do impacto 

de outros tipos de sanção alternativas a prisão, conforme as características 

dos agressores, nem das agressões por eles cometidas, sendo necessária 

bastante cautela para analisar esses resultados.

O impacto do aprisionamento
A revisão sistemática140 de 2020 realizou uma metanálise sintetizando os re-

sultados de 11 estudos já publicados para avaliar como a prisão por violência 

contra a mulher afeta a reincidência criminal, os quais investigaram um total 

de 8.540 homens agressores, entre aqueles que foram presos e os que não 

foram presos, para servirem de grupo controle. 

Dos 11 estudos incluídos na metanálise, três encontraram que a prisão 

provocou efeitos colaterais aumentando a violência contra a mulher, outros 

oito encontraram que a prisão não provocou impacto positivo nem nega-

tivo. O resultado da metanálise indica que, em média, a prisão não limitou 

o número de agressões cometidas pelo agressor nem piorou o número de 

agressões sofridas pelas mulheres comparativamente aos casos em que os 

agressores não foram presos. Importante destacar que a metanálise não 

analisou o impacto segundo as diferentes características dos homens e que 

o fato de os estudos terem como resultado final a ausência de impacto pode 

ser explicado em função de que a reincidência é maior para um determinado 

perfil de agressores do que para outro.

Evidência do tipo de
Programa
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1895. PREVENÇÃO SOCIAL

O Programa de Ensino Médio Integral de Pernambuco
Onde foi implementado: Pernambuco – Brasil.

Período: desde 2004.

Resultado: um estudo identificou redução de 50% no número de jovens 

vítimas de homicídios nas cidades que implementaram o programa.

O programa foi implementado a partir de 2004, pelo Estado de Pernambuco, 

tendo como público-alvo estudantes de escolas públicas de ensino médio, 

ampliando a carga horária de 5 para 10 horas diárias, sendo que em algumas 

escolas essa ampliação ocorre todos os dias da semana e em algumas escolas 

a ampliação ocorre em um ou mais dias da semana. Durante o tempo amplia-

do os alunos têm experiências educativas nas disciplinas estruturantes do 

currículo e atividades culturais, sociais, artísticas e esportivas.

Além disso, o departamento de educação trouxe mudanças no currículo das 

escolas, capacitação para professores e diretores e melhoria na estrutura do 

prédio das escolas. Após dez anos, em 2014, o Programa já atendia escolas 

em todos os municípios chegando a 40% dos escolares.

Impacto do Programa de Ensino Médio Integral de Pernambuco
Uma avaliação de impacto publicada em 2022 estimou a eficácia do Programa 

de Ensino Médio Integral de Pernambuco, sobre as taxas de homicídios envol-

vendo escolares de 15-19 anos de idade, utilizando informações fornecidas 

pelo DATASUS e registros administrativos do Departamento de Educação de 

Pernambuco. Segundo os autores as estimativas indicam que o programa 

reduziu as taxas de homicídios municipais em 12 pontos percentuais, o que 

se traduz em uma redução de 30 a 50% nas taxas médias de homicídios135.

Caso concreto

Figura 5.14. Alunos aten-
didos pelo Programa de 
Ensino Médio Integral de 
Pernambuco.

Evidência do
Caso Concreto

Evidências do tipo de programa
Mostram evidências sobre as expe-
riências de aplicação em determina-
do programa.

Evidências gerais
Trazem informações sobre estudos 
de diferentes aspectos de uma deter-
minada temática.

Caso concreto
Nesta seção são apresentadas in-
formações sobre uma experiên-
cia de aplicação de um método, 
técnica ou programa. Além do 
território, são apresentadas as 
informações sobre o período de 
aplicação e os resultados obtidos 
com esta experiência.

Evidências do caso concreto
Reúnem informações sobre uma 
aplicação concreta daquele pro-
grama ou ação.

Notas
Tanto as referências bibliográficas, 
quanto as notas explicativas são 
paresnetadas de forma unificada 
ao final dos capítulos. Sempre 
que você encontrar um destes 
números sobrescritos basta ir até 
as notas ao final do capítulo para 
localizar a referência bibliográfica 
ou o comentário. As referências 
bibliográficas são apresentadas de 
forma completa quando apare-
cem pela primeira vez e de forma 
resumida (autor e data) nas demais 
ocorrências no capítulo.

Como ler este livro



356 ALBERTO KOPITTKE 

PROGRAMA - 7.4.1 Policiamento orientado à solução de 
problemas (POSP)

Problema: Roubos, Furtos, Perturbação do sossego e vandalismo.

Efetividade Força de impacto Qualidade das evidências

Funciona Alto Muito forte

O policiamento orientado à solução de problemas (POSP) representou 

a grande virada entre o modelo tradicional de policiamento e o início da 

construção de uma nova forma de pensar soluções para o problema da 

violência. Herman Goldstein23, que era um influente criminologista dos 

EUA, propôs o método para ajudar as polícias a superarem suas práticas 

reativas e sem foco: deixariam de priorizar tanto os indicadores de ativida-

de, como o número de prisões que realizavam ou o tempo que demoravam 

para chegar até uma ocorrência, e passariam a focar seus esforços para 

de fato tentar reduzir os problemas prioritários.

Goldstein estudou profundamente quais eram as razões que faziam 

o policiamento comunitário [▶5.9] – a grande esperança na década de

1970 para mudar o modelo tradicional – não conseguir reduzir a vio-

lência, como veremos no tópico seguinte. Ele percebeu que as polícias

precisavam aprimorar a forma como se organizavam para lidar com

os problemas, melhorando sua capacidade para definir prioridades,

analisar os problemas, estudar os melhores métodos já usados em

outros lugares e construir mais parcerias para resolver cada um deles.

Percebeu, ainda, que o policiamento comunitário provocava um efeito

colateral inesperado: aumentava a demanda sobre os policiais que atua-

vam em contato com as comunidades, que também tinham que atender

os chamados de emergência, e diminuía a capacidade de análise dos

problemas, fazendo a polícia ter ainda menos foco e proatividade; isso

rapidamente resultava em frustração tanto para os policiais quanto para 

as comunidades, que não viam os problemas de violência e desordem

serem solucionados.

Embora O POSP seja considerado em muitas obras internacionais 

sobre o tema, um método de policiamento, achamos mais adequado 

apresentá-lo como um modelo de gestão ou, até mesmo, como o grande 

modelo para pensar os problemas de violência, uma vez que ele foi um 

marco do início da Revolução das Evidências no policiamento. A con-

cepção proposta pelo POSP se tornou a base a partir do surgimento dos 

demais métodos de policiamento baseados em evidências que veremos 

adiante, e que resultaram de um processo coletivo de aprendizado sobre 

o que funciona e o que não funciona para resolver cada tipo de proble-

Figura 7.2. Capa do livro de 
Herman Goldstein, conside-
rado o pai do policiamento 
orientado à solução de 
problemas (POSP).

Saiba mais: Centro de 
Policiamento Orientado à 
Solução de Problemas

O Center for Problem-Orien-
ted Policing é uma asso-
ciação sem fins lucrativos, 
criada em 1999, formada 
por diversos pesquisa-
dores e policiais, hoje 
mantida pela Universida-
de de Albany, nos EUA. O
centro disponibiliza mais 
de 70 guias detalhados de 
estratégias de POSP, sobre 
os mais diferentes tipos de 
criminalidade e problemas 
de convivência, além de 
realizar diversos cursos e 
uma conferência anual que 
reúne centenas de gesto-
res de policiais de todo o 
mundo.

Site do Center for Problem-Oriented 
Policing.

Saiba mais Referências cruzadas
Esta é uma referência cruzada, 
ela indica que determinado as-
sunto é abordado também em 
outra parte do livro. O número 
refere-se a seção para que 
você localize o assunto usando 
o sumário ou foleando o livro.

Programas
As seções identificadas como 
programas se caracterizam 
por apresentarem técnicas 
e métodos aplicados de 
forma concreta, em diferentes 
contextos, e com estudos con-
solidados sobre os resultados 
alcançados, que podem ser 
considerados evidências.

Quadro de resumo
das evidências
No início de cada programa há um 
quadro de resumo que apresenta 
a descrição do principal problema 
que busca enfrentar, sua efetivida-
de, a qualidade das evidências já 
produzidas e a força de impacto de 
sua aplicação.

Programas com diferentes tipos 
de aplicação para enfrentar um 
memso porblema
No início de cada programa há um 
quadro de resumo que apresenta 
a descrição do principal problema 
que busca enfrentar, sua efetivida-
de, a qualidade das evidências já 
produzidas e a força de impacto de 
sua aplicação.

Saiba mais
Para se aprofun-
dar mais sobre um 
item você poderá 
utilizar as infora-
ções deste quadro 
para uma busca 
via internet ou ir 
diretamente a um 
site apontando 
a câmera do seu 
celular para os 
QRcodes.

modelo para pensar os problemas de violência, uma vez qu
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4798. JUSTIÇA E REDUÇÃO DA REINCIDÊNCIA CRIMINAL

PROGRAMA - 8.2.1 O modelo risco-necessidade-
responsividade (RNR)

Problema: Reincidência criminal

Tipo de Aplicação: Programas sem o modelo RNR

Efetividade Força de impacto Qualidade das evidências

Não funciona Sem impacto Muito Forte

Tipo de Aplicação: Programas como modelo RNR

Efetividade Força de impacto Qualidade das evidências

Funciona Muito Alto Muito Forte

Os autores8 apresentaram, pela primeira vez, um modelo de tratamento 

penal baseado em evidências que apontava de forma objetiva a relação 

entre as características pessoais e as características dos programas, 

permitindo um aprimoramento gradual do conhecimento sobre o que 

funciona e para quem funciona. 

O modelo de tratamento penal estava basea-

do na resposta a três questões fundamentais:

1. qual o perfil de risco da pessoa para quem 

o programa era direcionado;

2. quais as necessidades criminógenas espe-

cíficas dessa pessoa;

3. de que forma esse programa deveria ser 

aplicado segundo a identidade cultural e 

as habilidades de cada pessoa.

Andrews e Bonta9 deram a esse modelo o 

nome de “risco-necessidade-responsividade” 

ou, simplesmente, modelo RNR, cujas caracte-

rísticas constam do quadro a seguir.

Esquema 8.2. Aspectos 
que influenciam na Qua-
lidade das evidências dos 
programas de redução da 
reincidência segundo as 
evidências.

NÍVEL DE RISCO E REDUÇÃO DE 
REINCIDÊNCIA

Nível de 
risco

Redução da reincidência

Efeito 
positivo

Efeito 
nulo

Risco de piora 
da trajetória 
criminal

QRcode
Estes códigos quando es-
caneados com um celular apre-
sentam um link para acesso a 
conteúdos extras via internet.

No início de cada capítulo um 
QRCode dá acesso um vídeo 
de apresentação do capítulo 
gravado pelo próprio autor.

Em outras partes estes códigos 
apresentam conteúdos rela-
cionados aos casos concretos 
e outras fontes de informações 
complementares.
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Prefácio

Este livro cumpre todas as condições para tornar-se um clássico da segurança pública no 
Brasil e, quando traduzido ao espanhol, também na América Latina. A razão é simples: o livro 
responde à pergunta mais importante da nossa área, e faz isso da forma provavelmente mais 
profunda, abrangente, inteligente e útil das últimas décadas.

Há mais de quinze anos trabalho na segurança pública na América Latina, primeiro no 
Banco Mundial e agora no Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), procurando 
ajudar os governos da região a melhorarem suas políticas de segurança pública e justiça. A 
grande pergunta que consome a todos é: o que fazer para reduzir a criminalidade, a violência e 

o medo no Brasil e na América Latina de forma efetiva, sustentável e democrática?

A resposta do livro: adotar o paradigma da segurança pública baseada em evidências, 
trazer o método científi co para atacar com inteligência, com análises empíricas rigorosas, 
cada um dos desafi os que enfrentamos na nossa área. Tais medidas parecem simples, mas 
não são. Requerem mudar o ponto de partida de qualquer discussão de política pública, tro-
cando a ideologia, a opinião, ou a tradição pelo consenso científi co sobre a forma mais efetiva 
de abordar o problema. E é aí que vem a grande contribuição do livro: resumir o consenso 
científi co que existe no mundo sobre o que funciona e não funciona para prevenir a violência 
contra crianças e jovens, contra as mulheres, contra cidadãos que caminham nas ruas das 
cidades – e tantos outros problemas que afl igem a segurança pública no Brasil.

Vários adjetivos ajudam a entender a importância deste livro. Seguem alguns destacáveis.
O livro é generoso. O autor fez um esforço gigantesco, de “garimpeiro”, processando milhares 

de avaliações de impacto do mundo inteiro para poder peneirar as “pepitas de ouro” desse conhe-
cimento, a fi m de permitir que possamos absorver em algumas horas de leitura um conhecimento 
que ele levou mais de cinco anos de trabalho para compilar, com o objetivo de ajudar que precisa 
tomar decisões nessa área. Ao invés de se preocupar em trazer as suas opiniões pessoais, o livro 
traz as conclusões de centenas de revisões sistemáticas que contém milhares de avaliações de 
impacto de programas que tentaram prevenir ou reduzir o crime, a violência e o medo.

É um livro esperançoso. Nós que trabalhamos na segurança pública caímos, muitas vezes, 
na desesperança e na frustração, abrumados pela complexidade dos desafi os enfrentados, 
assombrados pelo sofrimento e a escuridão da alma humana refl etidos nos atos de violência 
aos quais assistimos diariamente. Este livro não acredita que exista uma “bala de prata” ou 
uma varinha mágica para resolver tais problemas, mas, sim, que existem múltiplos cases de 
sucesso no Brasil e no mundo que podem servir de inspiração para uma ação mais qualifi -
cada e mais efetiva. A segurança pública baseada em evidências não tem todas as respostas, 
mas tem o melhor método para chegar a elas: essa certeza é a luz no fi nal do túnel, a tônica 
de otimismo de que é possível realizar uma virada rumo a um modelo mais efetivo de ação.

O livro é prático. Na criminologia brasileira e latino-americana, é muito comum ver 
análises sobre os fatores estruturais, macro, que infl uenciam a criminalidade e a violência. 
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Esse conhecimento é muito valioso, mas não nos ajuda a decidir “o que fazer aqui e agora”. 
Nosso setor não vai eliminar a pobreza, nem a desigualdade, nem o patriarcado. Mas pode, 
sim, reduzir a quantidade de crianças espancadas por seus pais, de mulheres assassinadas por 
seus parceiros, de jovens envolvidos em facções – e tantos outros problemas. Nesta obra, você 
vai encontrar os melhores tipos de programas que existem no Brasil e no mundo sobre como 
fazer isso. São intervenções concretas que podem ser implementadas por um diretor de escola 
ou uma ONG, um comandante de um batalhão ou um delegado, um juiz ou um procurador, o 
secretário estadual ou municipal de segurança pública ou de justiça.

Trata-se de um livro amigável e didático. Um desafi o grande que esta obra consegue 
superar exitosamente é como comunicar um conteúdo que pode ser muito técnico e “áspero” 
de uma forma accessível e cativante para públicos variados. O leitor vai aprendendo de um 
jeito leve, cativante, com muitas histórias, ilustrações, curiosidades e casos concretos que dão 
vida aos conceitos e aos tipos de programas apresentados. Os primeiros três capítulos do livro 
também fazem uma introdução maravilhosa ao movimento da segurança pública baseada em 
evidências, assim como as técnicas e o marco analítico que o defi nem e sua aplicação no Brasil.

Todas as academias de polícia deveriam adotar este livro nos cursos de formação e aper-
feiçoamento de polícia; igualmente, as academias do sistema penitenciário e qualquer outra 
instância de formação e treinamento em segurança pública ou outras áreas, como psicologia, 
educação e urbanismo, entre tantas outras.

É um livro “mágico”. “Mágica” não é uma palavra que tendemos a associar com a ciência; 
mas o conhecimento científi co pode gerar a mesma sensação que temos quando assistimos a 
um truque de mágica: o “aha!” de descobrir um mundo novo, cuja existência sequer tínhamos 
notado, um mundo que consegue resolver coisas que achávamos não serem passíveis de solu-
ção. Para que a mágica das “evidências científi cas” funcione, são necessárias duas condições 
básicas: curiosidade e coragem. Se você acha que já tem todas as respostas para os desafi os da 
segurança pública, não precisa deste livro; mas, se você entende que o crime, a violência e o 
medo são problemas complexos que precisam de abordagens científi cas profundas, rigorosas, 
então chegou ao lugar certo. Quanto mais coragem você tiver de abraçar o método da ciência, 
maior proveito vai tirar da mágica desta obra.

Por tudo isso, esse livro se tornará um clássico. Tenho andado muito pelo Brasil e pelo 
continente todo; sempre encontro policiais, secretários de segurança pública, lideranças 
comunitárias e de ONGs, gestores do sistema de justiça criminal com sede e coragem de ex-
perimentar, de conhecer e de implantar programas que funcionem. Nos últimos quatro anos 
trabalhando no Brasil, tive a oportunidade de me benefi ciar diretamente do conteúdo deste 
livro (que me foi antecipado) e de observar seu potencial na prática.

Aproveitando a generosidade do autor, utilizamos muitas das ideias que aqui se encontram 
para apoiar nosso diálogo com parceiros da área de segurança. E consegui ver como essas 
ideias geram o “brilho nos olhos” dos que procuram respostas inteligentes.

O autor deve ser parabenizado pela ambição e pelo esforço que este livro representa: uma 
verdadeira “enciclopédia do que funciona e não funciona na segurança pública” e que com 
certeza será o que que os norte-americanos chamam de “game changer”, capaz de mudar a 
visão com que a Segurança Pública é pensada e feita no Brasil e no continente.

Rodrigo Serrano-Berthet

Especialista Principal em Segurança Cidadã e Justiça do Banco Interamericano de Desenvolvimento



Apresentação

Este livro foi pensado nas suas especifi cidades de modo a  oferecer ao público o melhor e mais 
atualizado conhecimento disponível no Brasil e no mundo sobre as evidências do que funciona 
e do que não funciona para reduzir a violência.

O objetivo é suprir uma carência de obras de referência na área do conhecimento que tem 
sido chamada de “criminologia experimental” ou “prevenção ao crime baseada em evidên-
cias” (Crime Prevention Evidence Based). Atualmente, são desta área os conteúdos centrais que 
compõem tanto os currículos das faculdades de criminologia dos EUA e da Europa quanto os 
cursos de formação de grandes polícias do mundo. Além disso, a prevenção ao crime baseada 
em evidências serve hoje como referência aos planos nacionais de segurança de grande parte 
dos países desenvolvidos e cada vez mais para os países da América Latina, como Chile e Co-
lômbia, além de orientar as ações de muitas cidades que têm conseguido vencer a violência.

O foco principal deste livro é apresentar tipos de soluções que possuem evidências científi -
cas consistentes sobre sua efetividade para prevenir a violência e, ao mesmo tempo, identifi car 
as soluções que devem ser evitadas pois foram testadas e não se comprovaram efetivas ou, 
pior, provocaram efeitos colaterais indesejáveis.

A escolha por esse tipo de evidência segue o que vem sendo utilizado pelo movimento de 
segurança pública baseada em evidências (SPBE) em todo o mundo objetivando tentar melhorar 
a qualidade das políticas públicas dessa área, uma vez que esses estudos produzem resultados 
quantifi cáveis que são melhor compreendidos e comparáveis.

Essa escolha, de forma alguma, desconsidera a relevância de diferentes tipos de evidências 
científi cas, qualitativas ou quantitativas, nem pressupõe que tais estudos sejam infalíveis ou 
até mesmo sufi cientes para construir uma política pública. Mais  que o ponto fi nal, eles procu-
ram ser um ponto de partida, uma referência inicial para a construção de melhores políticas 
públicas para prevenir a violência. Essas políticas devem ser complementadas por análises 
éticas, jurídicas, econômicas, morais e ideológicas, que compõem o processo de tomada de 
decisões das democracias.

Também é importante destacar que existem outras estratégias na área de segurança pública 
e de prevenção à violência que não são examinadas neste trabalho. Aqui, apresentam-se os 
principais tipos de programas que já tiveram diversas avaliações de impacto, cujos resultados 
foram sintetizados por meio do procedimento científi co conhecido como revisão sistemática 
– considerada o melhor nível de evidência possível – e, ainda, preferencialmente, que tenham 
sido avaliados pelos grandes portais de evidência do mundo: Campbell Collaboration, Crime 

Solutions e/ou What Works for Crime Reduction. Mas esse processo resultou num conjunto de 
evidências majoritariamente de EUA, Inglaterra e alguns poucos países do mundo, que con-
centram mais de 90% da produção de evidências na área. Para superar esse “vazio”, realizamos 
uma revisão sistemática com o objetivo de identifi car o maior número de avaliações que já 
tivessem analisado iniciativas para reduzir crimes violentos no Brasil. Após revisarmos mais 



de 13 mil estudos, o resultado foi positivamente surpreendente, com a localização de mais de 
100 avaliações já feitas no País, das quais 41 preencheram os critérios e foram incluídas – um 
número relevante, pois mostra que já temos evidências de boa qualidade produzidas aqui.

A primeira parte do livro tem caráter introdutório, trazendo a história de como as evi-
dências vêm mudando o mundo, as políticas públicas, como essa revolução também chegou 
à segurança pública mundial e está começando no Brasil. Por fi m, apresentamos uma síntese 
daquelas características mais importantes que têm sido encontradas nos programas que fun-
cionam ao redor do Planeta (e também no Brasil), o que chamamos de princípios da segurança 
pública baseada em evidências.

A segunda parte apresenta algumas das principais estratégias de redução da violência 
atualmente empregadas no mundo, separadas em grandes áreas da SPBE: prevenção social, 
prevenção situacional e urbanismo, policiamento, justiça criminal e redução da reincidência; 
além de dois temas de grande relevância atualmente: a violência contra as mulheres e o uso 
abusivo da força; e o racismo . Cada uma dessas áreas começa a ser explorada com uma introdu-
ção aos principais conceitos respectivos e sua evolução histórica para, então, apresentarem-se 
as principais soluções, os “programas”. Cada um desses programas contém um rápido relato 
sobre seu surgimento e suas características, sugestões práticas para sua efetivação e a melhor 
evidência que encontramos, além de, pelo menos, um caso concreto da sua implementação, 
que já tenha sido avaliado com rigor.

Os programas são avaliados segundo a sua efetividade, a qualidade das evidências dispo-
níveis e a força do seu impacto.

Fixamos parâmetros éticos para a inclusão de estratégias, defi nindo, preliminarmente, 
a exclusão de qualquer tipo de iniciativa que utilizasse violência física. Por esse motivo, não 
apresentamos dois tipos de intervenção no universo acessado: a pena de morte e a castração 
física. Da mesma forma, não trouxemos intervenções medicamentosas, sobre as quais não 
temos embasamento técnico sufi ciente.

Apresentamos em cada solução as evidências produzidas pelas mais recentes e abrangentes 
revisões sistemáticas que localizamos, dando preferência àquelas apresentadas pelos grandes 
portais de evidências do mundo, o que garante que a qualidade das evidências apresentadas é 
bastante consistente. Para uma análise científi ca mais detalhada e com precisão ainda maior, 
recomendamos a consulta a esses grandes portais, os quais possuem equipes de especialistas 
que analisam a qualidade de cada um dos estudos incluídos.

A opção por trazer uma visão abrangente sobre os principais programas impossibilita um 
aprofundamento técnico quanto às teorias que dão suporte a essas ações. Sugerimos, para 
tanto, a leitura das obras especializadas sobre cada tipo de programa ou, então, de obras de 
criminologia teórica, das áreas de sociologia e direito.

Esta é uma obra aberta e obrigatoriamente terá que se aperfeiçoar e se atualizar cons-
tantemente. Por isso, criamos um e-mail para receber críticas sobre equívocos que tenhamos 
cometido ou sugestões acerca de novos estudos que possam enriquecer futuras edições: <se-
gurancaeevidencias@gmail.com>.



Estrutura do livro

A seguir, uma breve descrição de cada um dos dez capítulos, divididos em duas partes, 
que compõem esta obra. No início de cada capítulo, incluímos um QR Code que, se escaneado 
com um celular, indicará um link para um pequeno vídeo gravado por este autor com uma 
síntese do respectivo capítulo.

Parte 1 - Aspectos introdutórios

A revolução das evidências (capítulo 1): nesse capítulo, vamos conhecer como o uso de 
estudos científi cos para avaliar o impacto de intervenções mudou a história da humanidade 
nos últimos 300 anos. Conheceremos o que são experimentos, quase experimentos e revisões 
sistemáticas, que vêm tendo um grande papel para sistematizar evidências e são a base de 
todo este livro.

A revolução das evidências na segurança pública (capítulo 2): aqui veremos como essa 
revolução chegou à segurança pública, na década de 1960, como foi amadurecendo com as 
primeiras revisões na década de 1990, as plataformas de evidências e sua institucionalização 
ao redor do mundo nos últimos vinte anos.

A revolução das evidências na segurança pública brasileira (capítulo 3): nessas páginas, 
veremos que evidências de qualidade já têm sido produzidas no Brasil ao avaliarmos diversos 
programas implementados no País. Conheceremos de forma detalhada como foi feita a revisão 
sistemática sobre o que funciona para reduzir crimes violentos no Brasil e os seus resultados.

Princípios da segurança pública baseada em evidências (SBPE) (capítulo 4): nesse capí-
tulo, conheceremos as principais características comuns encontradas nos diferentes tipos 
de programas que vêm tendo sucesso para reduzir a violência, compreendo os princípios de 
proatividade, foco, integração, legitimidade e precaução.

Parte 2 - O que funciona e o que não funciona para reduzir a violência

Prevenção social (capítulo 5): esse capítulo reúne estratégias voltadas para o desenvol-
vimento de fatores protetivos desde a primeira infância, trazendo programas no ambiente 
familiar, nas escolas e nas comunidades, como programas de visita domiciliar, treinamento 
parental, programas antibullying, programas socioemocionais, cognitivo-comportamentais, 
programas para prevenção de álcool e drogas (como o Proerd) e programas de meditação, 
esportes, artes marciais, entre outros.

Prevenção situacional e prevenção através do desenho urbano e ambiental (capítulo 6): 
nesse capítulo, apresentamos as estratégias para redução da violência por meio da modifi cação 
de características ambientais e urbanísticas ou de circunstâncias que facilitem determinadas 
práticas criminais, tratando de segurança em residências, terrenos baldios e áreas verdes, 
iluminação pública, câmeras de videomonitoramento, entre outros aspectos.

Policiamento (capítulo 7): nesse capítulo, apresentamos as estratégias que têm como pro-
tagonistas as polícias, muitas vezes em parceria com os serviços urbanos e de fi scalização das 



cidades, ou com o Sistema de Justiça Criminal, analisando estratégias de policiamento osten-
sivo, de investigação e perícia, os programas de polícia comunitária, policiamento orientado 
para a solução de problemas, policiamento em pontos quentes, policiamento com foco em 
grupos violentos e com foco em armas de fogo, além de tecnologias como leitores de placa de 
carros e audiomonitoramento.

Justiça e redução da reincidência criminal (capítulo 8): nesse capítulo, apresentamos as 
evidências sobre o impacto de diferentes modelos judiciais, política criminal e, principal-
mente, relacionadas com a responsabilização de pessoas condenadas criminalmente, tanto 
para jovens quanto para adultos, com o objetivo de estimular a desistência criminal, através 
de programas dentro de instituições fechadas e/ou de penas alternativas.

Violência contra a mulher (capítulo 9): essa área traz programas voltados a prevenir a 
violência contra as mulheres, através de ações de prevenção, detecção e resposta, com foco 
nas mulheres vítimas ou nos homens agressores.

Violência policial, racismo e legitimidade policial (capítulo 10): essa área, mais relacionada 
ao policiamento, apresenta evidências de iniciativas voltadas a aprimorar a legitimidade, re-
duzir o uso abusivo da força e a letalidade das polícias contra grupos socialmente vulneráveis, 
especialmente em relação aos negros.

Aspectos da organização do livro

A partir de agora, apresentamos alguns aspectos centrais da organização do livro, para 
facilitar a compreensão das diferentes formas utilizadas na “tradução” do conhecimento à 
mais simples e direta compreensão possível.

Programas

Os programas são as diferentes soluções que já foram implementadas de forma concreta 
ao redor do mundo ou no Brasil e que já tiveram o seu impacto avaliado por estudos de alta 
qualidade metodológica. São apresentados ao longo dos capítulos da segunda parte do livro e 
seu título é sempre precedido da palavra PROGRAMA.

Quadro geral de avaliação das evidências

No início de cada programa, há um quadro de resumo que apresenta a descrição do prin-
cipal problema que o programa busca enfrentar, sua efetividade, a qualidade das evidências 
já produzidas e a força de impacto que ele conseguiu produzir, de acordo com as evidências.

As categorias utilizadas são inspiradas na Escala Maryland [▶2.3], embora algumas tenham 
sido adaptadas. 

Cada categoria avaliada no quadro é apresentada com ícones de acordo com a seguinte 
classifi cação:



Efetividade
Esse indicador mostra se o programa atinge ou não os seus objetivos. A escala sobre a 

efetividade de um programa é composta de seis posições:

●   Funciona: quando o resultado da metanálise ou a maioria dos estudos 
encontrados numa revisão sistemática demonstram que o programa consegue provocar 
uma melhoria nos indicadores pretendidos. 

●   Promissor: quando a solução possui apenas um estudo de alta qualidade 
ou estudos de baixa qualidade metodológica que encontram resultados positivos;

●   Não funciona: quando a metanálise ou a maioria dos estudos encontrados 
numa revisão sistemática encontram que a execução do programa não modifi cou a realidade;

●   Pode piorar: quando a solução possui apenas um estudo de alta qualidade 
ou estudos de baixa qualidade metodológica que encontram resultados negativos sobre o 
programa, demonstrando que a respectiva aplicação possivelmente agravou o problema;

●   Piora: quando o resultado da metanálise ou a maioria dos estudos encon-
trados numa revisão sistemática demonstram que o programa provocou uma piora nos 
indicadores avaliados, agravando o problema que deveria solucionar ou provocou outros 
problemas colaterais graves.

● ? ? ? ? ?   Indefi nido: as evidências coletadas são insufi cientes ou contraditórias para 
indicar a efetividade da aplicação do programa.

Força do impacto
Esse indicador refere-se ao quanto os programas conseguiram produzir de mudança nos 

indicadores, de acordo com a média produzida pelo conjunto das avaliações já feitas sobre 
esse tipo de ação. 

Em geral, as revisões sistemáticas apresentam seus resultados numa unidade chamada 
“d de Cohen” ou em outras medidas de efeito utilizadas para comparação entre médias, que 
geralmente vão de 0 até 1, ou de 0 a -1, a depender do estudo. Com o objetivo de traduzir esse 
resultado a uma forma mais simples para o conjunto de leitores, adotamos uma escala com 
cinco posições:

●   Muito Alto: quando o programa provoca uma mudança acima de 30% ou 
de 0,3, com signifi cância estatística;

●   Alto: mudança de até 30% ou de até 0,3;
●   Médio: mudança de até 20% ou 0,2;
●   Baixo: mudança de até 10% ou 0,1;
●   Sem impacto: quando o efeito é muito próximo de zero;
● ? ? ? ?   Indefi nido: quando as evidências sobre uma determinada solução apontam 

em direções muito opostas e não é possível apresentar uma conclusão.

Qualidade da evidência
Esse indicador apresenta quão robustos foram os métodos científi cos utilizados para pro-

duzir a evidência apresentada. Esta categoria é composta por cinco níveis:
●   Muito forte: Revisão sistemática com metanálise e com grupo de controle;
●   Forte: Revisão sistemática sem metanálise;



●   Médio: Revisão sistemática que não deixa claro se foram incluídos apenas 
estudos com grupo de controle e analisadas as respectivas metodologias;

●   Fraco: Existência de avaliações de impacto experimentais ou quase expe-
rimentais isoladas, sem revisão sistemática;

●   Muito fraco: Existência de avaliações de impacto de boa qualidade meto-
dológica, mas que não foram experimentais ou quase experimentais.

Tipos de evidências

As informações sobre as evidências estão destacadas com uma tarja em seu título e um 
fundo colorido sob o texto. São três diferentes tipos de evidências: 

As evidências de tipo de programa, em vermelho, mostram evidências sobre as expe-
riências de aplicação em determinado programa.

As evidências gerais, em laranja, trazem evidências relevantes sobre estudos relacionados 
a fatores de risco, incidência de um determinado tipo de problema, entre outras informações 
relevantes.

As evidências do caso concreto, em roxo, reúnem informações produzidas por estudos em 
relação à aplicação concreta daquele programa ou ação que se apresentou no caso concreto.

Abrangência geográfica das evidências

Cada tipo de evidência (geral, de tipo de programa , do caso concreto) pode se referir a es-
tudos ou casos concretos realizados em algum lugar do mundo. Sempre que a evidência conter 
o mapa do Brasil, refere-se a evidências produzidas em nosso país; as evidências dos outros 
países da América do Sul, da América Central e do México seão identifi cadas com o mapa da 
América Latina, ao passo que as evidências globais são identifi cadas com um globo terrestre.

Este livro foi construído com muita dedicação e esforço ao longo de seis anos. Esperamos 
que a sua leitura possa auxiliar de forma prática e estimulante aqueles que estão formulando 
as políticas públicas, os que estão na linha de frente da luta contra a violência, os que estão 
pesquisando e todos os que se interessam pelo tema, de modo que possa ajudar na construção 
de soluções concretas e efetivas para reduzir a violência no nosso país. Nosso grande objetivo 
com esta obra é ajudar a salvar vidas e que possamos viver numa sociedade em que a violência 
seja apenas uma triste lembrança do nosso passado.



Introdução

Nos últimos 50 anos, o mundo viveu uma verdadeira revolução na prevenção da violência e 
da criminalidade. Aprendemos muito sobre o que causa esses comportamentos e sobre como 
preveni-los. E as evidências científi cas foram o motor desse grande salto, com a construção 
da ciência da prevenção à violência.

Seguindo os avanços que já vinham ocorrendo em outras áreas, em especial na saúde, 
experimentos inovadores começaram a ser feitos ao redor do mundo para descobrir o que 
funciona e o que não funciona para vivermos numa sociedade com menos violência.

Milhares de experimentos depois, hoje acumulamos um conhecimento valioso que se 
tornou uma área do saber inovadora, formada pela soma de conhecimento de várias espe-
cialidades e que recebe diferentes nomes, como "criminologia experimental", "prevenção ao 
crime baseada em evidências" ou, como chamamos neste livro, em referência ao direito social 
inscrito em nossa Constituição Federal: "segurança pública baseada em evidências (SBPE)".

Esse conhecimento está servindo cada vez mais para governos, em todo o mundo, cria-
rem políticas públicas efetivas e efi cientes para prevenir a violência, através de diferentes 
programas com diferentes abordagens, atuando junto a famílias com bebês recém-nascidos, 
em comunidades e escolas, passando por ações de urbanismo, até estratégias inovadoras de 
policiamento e justiça criminal, uso de modernas tecnologias, chegando a programas para 
pessoas com intensa trajetória de criminalidade e comportamento violento.

Graças a esse desenvolvimento, muitos países e cidades do mundo alcançaram, nos últimos 
anos, os menores índices de violência de toda a história.

Porém, poucos lugares do mundo estiveram mais distantes dessa transformação do que 
o país em que vivemos. Ao longo desses mesmos 50 anos, o Brasil vive uma terrível epidemia 
de violência urbana, que já consumiu a vida de mais de 1,5 milhão de pessoas, em sua grande 
maioria jovens, que não tiveram a chance de construir sua vida.

Por aqui, ainda pensamos sobre como resolver essa pandemia com base em paixões ideo-
lógicas e crenças, que pouco ou nada contribuem para efetivamente resolvermos o problema, 
com ações inócuas ou que muitas vezes agravam essa grande tragédia nacional.

Apesar dos avanços no estudo sobre o problema da violência no País, a discussão sobre 
soluções avança a passos lentos, silenciada pela emergência cotidiana de episódios que supe-
ram qualquer peça de fi cção.

Com este livro, espero ajudar a apresentar e disseminar essa “nova” forma de pensar so-
luções, seguindo os aprendizados da área da saúde, através da utilização das melhores evidên-
cias científi cas disponíveis, que foram produzidas pelos esforços de milhares de profi ssionais 
da linha de frente, pesquisadores e gestores que tiveram coragem de buscar (e testar) novas 
alternativas. 

Felizmente, o repertório de possibilidades disponíveis é muito grande. Em minha pesquisa 
de Doutorado, que fi z para complementar o livro, identifi quei que evidências nacionais têm 
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sido produzidas em quantidade e qualidade crescentes, mostrando que essa revolução das 
evidências na segurança já começa a chegar no país. Infelizmente isto ocorre muito mais por 
iniciativa de lideranças pioneiras e corajosas, do que por incentivos dos governos nacionais 
e estaduais.

Mas, de fato, muitas dessas possibilidades colidem com crenças, dogmas e formas de como 
lidar com a violência. Mas as evidências científi cas vêm conseguindo superar grandes barreiras 
nos últimos séculos e têm conseguido ajudar a humanidade a superar grandes desafi os; e por 
isso acredito que poderão ajudar também o Brasil a superar a violência.

Este livro está voltado para diferentes públicos que lidam com o tema da violência em dife-
rentes ambientes e de diferentes formas: policiais e guardas municipais; e as demais carreiras 
que atuam no sistema prisional e na segurança pública; os profi ssionais do Ministério Público, 
do Judiciário e do Legislativo, responsáveis por pensar e implementar a política criminal do 
País. Mas o livro também é voltado para profi ssionais da educação, das diferentes áreas da 
saúde, da assistência social e, por que não, da cultura e do esporte. Ainda, para arquitetos e 
urbanistas, que pensam o desenvolvimento das cidades. Para jornalistas, que têm a grande 
responsabilidade de cobrir o tema. E, ainda para os milhares de pesquisadores da área e é 
claro, para todos os cidadãos que de alguma forma atuam para tentar construir um país menos 
violento e um futuro melhorar para as próximas gerações.
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351. A REVOLUÇÃO DAS EVIDÊNCIAS

Você vai ler neste capítulo
 ● Como o uso de evidências científicas vem mudando o mundo.
 ● Como diferenciar uma evidência científica de boa qualidade de 

uma fake news.
 ● O que é a Revolução das Evidências.
 ● O que são políticas públicas baseadas em evidências.
 ● O que são evidências científicas.
 ● O que são experimentos randomizados controlados e quase-ex-

perimentos.
 ● O que são revisões sistemáticas e suas principais características.
 ● O que é metanálise.
 ● Quais são os principais portais de evidências da área de segu-

rança e prevenção à violência no mundo.

1.1 Introdução

A utilização de conhecimento produzido por métodos científi cos, em 
vez do uso de crenças, preconceitos e tradições, fez a humanidade alcan-
çar grandes conquistas  nos últimos 300 anos, resultando num aumento 
da expectativa e da qualidade de vida sem precedentes na história da 
humanidade.1

O uso de evidências científi cas é fruto de um longo processo histórico, 
que foi impulsionado inicialmente pelas áreas da saúde, da astronomia 
e da agricultura. Ao longo da história, fi lósofos e pesquisadores dessas 
áreas alertaram a humanidade para o fato de que, muitas vezes, as cren-
ças baseadas em opiniões podem estar profundamente equivocadas para 
explicar fenômenos e apontar soluções. No entanto, essas vozes raramente 
eram ouvidas e, em geral, pagavam um preço caro por fazerem descober-
tas que contradiziam os dogmas religiosos, os interesses de poderosos e 
o senso comum.2

Para superar o enviesamento por essas crenças e interesses, os pensa-
dores vêm desenvolvendo há séculos métodos para aprimorar a capacidade 
humana de produzir conhecimento, com base em pesquisas práticas e 
não apenas em debates retóricos. 

Ao criticar soluções que rapidamente se espalhavam como alternati-
vas mágicas para problemas de saúde, o médico persa Al-Razi propôs de 
forma pioneira, ainda no século X, que se utilizassem dois grupos seme-
lhantes para testar o efeito de um determinado tratamento: um dos grupos 
receberia o tratamento, e o outro não. Segundo ele, assim seria possível 
verifi car se os efeitos realmente se deviam à intervenção realizada, dan-
do início ao método que 10 séculos depois resultariam nos experimentos 
randomizados controlados, considerados hoje o padrão ouro para avaliar 
a efetividade de intervenções nas mais diferentes áreas.3
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Mais de dois mil pensadores foram conde-
nados pelo Tribunal do Santo Ofício, durante a 
Inquisição da Igreja Católica por fazerem des-
cobertas científi cas que contrariavam dogmas 
religiosos. Giordano Bruno acabou morto na 
fogueira por defender, a partir de suas obser-
vações astronômicas, que o Universo não tinha 
centro e que poderiam existir outros sistemas 
solares com vida.

Galileu Galilei, considerado um dos pio-
neiros da ciência moderna ao combinar o uso 
de métodos matemáticos, experimentos e ob-
servações para testar hipóteses sobre o movi-
mento dos corpos e dos astros, foi humilhado 
e condenado a prisão domiciliar por heresia 
ao defender que o Sol era o centro do sistema 
solar. Cansado de tantos ataques, Galileu4 es-
creveu este desabafo numa carta ao também 
astrônomo Johannes Kepler:

Meu prezado Kepler, o que você tem a dizer 

sobre os principais fi lósofos desta academia 

que estão cheios da teimosia de uma víbora e 

não querem olhar os planetas ou a Lua através 

do telescópio, apesar de eu ter oferecido livre 

e deliberadamente a oportunidade mil vezes? 

Assim como a víbora fecha seus ouvidos, esses 

fi lósofos fecham os olhos à luz da verdade.

Ainda passariam alguns séculos até que 
começassem a ser realizados os primeiros ex-
perimentos modernos para avaliar o impacto 
de diferentes intervenções e os experimentos 
científi cos se tornassem a referência, especial-
mente na área da saúde, de modo que medica-
mentos, procedimentos e vacinas pudessem 
ser utilizados.

O estudo considerado o primeiro expe-
rimento moderno foi realizado em 1747, pelo 
médico escocês James Lind, a bordo do navio 
da Marinha Britânica HMS Salisbury, para 
tentar descobrir a cura do escorbuto, doença 
provocada pela falta de consumo de alimentos 

Figura 1.1. Retrato de 
Galileo Galilei.

Figura 1.2. HMS Salisbury 
da Marinha Britânica, palco 
do experimento de James 
Lind para a cura para o 
escorbuto.
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com vitamina C que matava mais de um terço dos marinheiros durante 
as grandes navegações.5

Lind dividiu 12 marinheiros que tinham a doença em seis duplas e 
administrou diferentes tratamentos para cada dupla, descobrindo que 
limões e laranjas tinham a capacidade de curar a doença. Lind elaborou 
e enviou ao Rei e à poderosa Marinha Inglesa um detalhado artigo apre-
sentando os resultados do seu estudo, recomendando que fossem incor-
poradas frutas cítricas à dieta dos seus marinheiros nos navios espalhados 
por todo o mundo. No entanto, o estudo foi completamente ignorado pelo 
comando da Marinha, que continuou recomendando o uso de alguns 
elixires que pretensamente funcionavam (mas que nunca haviam sido 
testados). Apenas 40 anos depois as recomendações do estudo foram fi -
nalmente adotadas, demonstrando, desde o início, as difi culdades para 
que o conhecimento científi co conseguisse superar outras formas de 
conhecimento baseadas em tradições, crenças e preconceitos.6

Ao longo do século XIX e na primeira metade do século XX, apesar 
dos avanços, as evidências científi cas ainda sofriam grandes resistências, 
pois confrontavam, muitas vezes, crenças e formas de fazer as coisas tidas 
como inquestionáveis.

Um dos casos que melhor simboliza essa 
difi culdade da aceitação das evidências ocor-
reu com o médico húngaro Ignaz Semmelweis. 
Em 1846, ele realizou uma investigação para 
tentar descobrir o que causava a temida “febre 
pós-parto”, que matava um número signifi -
cativo de mulheres. Ele analisou a taxa de 
mortalidade pós-parto no mais importante 
hospital de Viena, onde os partos eram feitos 
apenas por médicos, em relação ao número 
de mulheres que morriam numa maternidade, 
onde os partos eram feitos por freiras. Para 
sua surpresa, descobriu que a taxa no hospital 
era três vezes maior do que na maternidade. 
Após anos estudando as causas dessa febre, 
Semmelweis publicou um estudo apontando 
que os médicos eram os responsáveis pela 
contaminação das mulheres, pois eles faziam 
autópsias em cadáveres – algo que as freiras 
não faziam – e não higienizavam suas mãos 
de forma adequada.

O médico pesquisador foi duramente criti-
cado pelos colegas do hospital, que considera-
ram suas ideias um desrespeito aos médicos. 
Ele foi despedido e teve seu registro de médico 

Figura 1.3. Marie Skło-
dowska Curie (1867-1934) 
pioneira na pesquisa 
científica, primeira mulher 
a ganhar um prêmio Nobel, 
a primeira e única mulher 
a ganhar o prêmio Nobel 
duas vezes e a única pessoa 
a ganhar o prêmio Nobel 
em dois campos científicos 
(Física e Química).
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cassado, tendo que se mudar de país. Apesar 
dos esforços para divulgar sua descoberta em 
outros locais da Europa, ele foi desacreditado 
por diversas associações de médicos, tendo 
problemas de saúde mental e vindo a morrer 
num hospício aos 47 anos. Algumas décadas 
depois, quando os estudos de Louis Pasteur 
sobre a existência dos germes passaram a ser 
conhecidos, o estudo de Semmelweis foi reco-
nhecido, e até hoje a higienização das mãos é 
considerada uma das mais importantes formas 
de prevenir a transmissão de doenças.

Outra história famosa sobre a importância 
do uso de evidências, e não da experiência 
pessoal para analisar o que funciona na solu-
ção de um determinado problema, data de 
1966, quando um dos mais infl uentes pediatras 
dos EUA, Benjamim Spock, lançou um livro 
chamado Cuidados com o bebê e a criança (Baby 

and Child Care), que se tornou best-seller duran-
te anos entre novos papais e mamães. Nesse 
livro, o doutor Spock recomendava, com base 
em sua experiência de mais de 30 anos como 
pediatra, que os bebês dormissem de barriga 
para baixo a fi m de evitar que se afogassem 
ao vomitar, risco mais presente quando os 
pequenos dormiam de costas, segundo ele. O 

que o doutor Spock não sabia é que, quando o livro foi lançado, a primei-
ra pesquisa sobre o tema já havia sido publicada, com evidências que 
indicavam exatamente o contrário: que os bebês sufocavam e morriam 
mais quando dormiam de barriga para baixo. Pesquisas estimam que 
apenas em decorrência direta do conselho do respeitado médico, mas 
sem embasamento científi co, aproximadamente 60 mil bebês morreram 
por asfi xia nos Estados Unidos.7

Com o passar dos anos, mesmo depois de diversos pesquisadores já 
utilizarem experimentos científi cos para avaliar diferentes tipos de in-
tervenções, os estudos de avaliação de impacto ainda não tinham grande 
reconhecimento público, sendo tomados como preciosismo acadêmico. Eles 
eram considerados caros, demorados e não tinham qualquer infl uência 
nos processos de tomada de decisão das políticas públicas, nem mesmo 
na área da saúde. Os resultados derivados deles estavam restritos a um 
pequeno número de cientistas que realmente entendiam sua importância 
para conseguir analisar o impacto de diferentes medidas, com o menor 
enviesamento possível.

Figura 1.4. Capa do livro 
Cuidados com o bebê e 
a criança, de Benjamim 
Spock.
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O passo defi nitivo de reconhecimento pú-
blico dos experimentos como um padrão de 
excelência científi ca ocorreu em 1955, com 
aquele que é considerado o maior experimento 
já realizado na história: o experimento para 
testar a efetividade da vacina contra o vírus 
da pólio, doença provocada por um vírus que 
causava difi culdades de locomoção e até pa-
ralisia em mais de mil crianças por dia em 
todo o mundo.

Financiado pela Fundação Nacional para 
a Paralisia Infantil dos EUA, esse experimento 
vacinou 623.972 crianças contra a paralisia 
infantil, e mais de um milhão de crianças 
foram acompanhadas no grupo controle. Os 
resultados mostraram uma redução de 99,9% 
dos casos ao longo dos anos seguintes nas 
crianças que receberam a vacina, ganhando 
a capa de todos os grandes jornais do mundo 
e tornando o pesquisador Jonas Salk um ver-
dadeiro pop star em todo o mundo.

Depois de mais de duzentos anos de evolução enfrentando muitos 
desafi os por questionar crenças tradicionais, os experimentos fi nalmente 
se tornaram respeitados e uma fonte de esperança para a sociedade. Mas, 
apesar desses avanços, os experimentos ainda não eram obrigatórios para 
a aprovação de remédios e vacinas, também não eram utilizados ofi cial-
mente para formular políticas públicas em nenhuma área.

Essa situação mudou no início dos anos 1960 em razão de uma tra-
gédia. O fármaco talidomida, que ajudava a reduzir o enjoo de mulheres 
grávidas, começou a ser prescrito ao redor do mundo. Mesmo com relatos 
crescentes de que o medicamento estava provocando má-formação em 
milhares de bebês ao redor do mundo, o remédio só foi suspenso depois 
de mais de cinco anos de uso. Investigações posteriores mostraram que a 
fabricante já tinha conhecimento dos riscos desde o início das vendas do 
remédio. Em 1962, em razão da comoção pública, o Congresso dos EUA 
determinou que a Food and Drug Administration (FDA) somente autori-
zasse novos medicamentos e vacinas após a realização de experimentos 
randomizados controlados de grande porte em seres humanos, mesmo 
enfrentando o lobby das empresas farmacêuticas, as quais afi rmavam que 
tais estudos encareceriam e atrasariam a produção de medicamentos.

Dessa forma, após uma longa jornada, de séculos, durante a qual esse 
tipo de conhecimento enfrentou grandes barreiras para se afi rmar perante 
outras formas de conhecimento tradicionais, preconceitos, misticismos e 
interesses econômicos, as evidências produzidas através de experimentos 

Figura 1.5. Doutor Jonas 
Salk com a vacina Salk, 
contra a poliomielite, em 
uma das várias coletivas 
de imprensa no hospital 
de Pittsburg, em Oakland, 
Pensilvânia.
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fi nalmente haviam começado a se tornar um elemento fundamental no 
processo de tomada de decisões da administração pública.8

Era o início formal do que o famoso psicólogo experimental David T. 
Campbell, um dos maiores defensores do uso desse tipo de método nas 
ciências humanas e do seu uso intensivo para defi nir as melhores políticas 
públicas, chamou de “sociedade experimental”: “As nações desenvolvidas 
devem avançar para uma sociedade experimental, na qual as reformas 
sociais deverão ser baseadas em experimentos, que permitirão que se-
jam desenvolvidos melhores programas para resolver problemas sociais 
específi cos.”9

1.2 Políticas públicas baseadas em evidências

Mesmo com esse reconhecimento e obrigação legal na área da saúde, 
ainda durante as décadas de 1970 e 1980 as evidências ainda eram pouco 
utilizadas no dia a dia das diferentes profi ssões e tomadas de decisão dos 
governos. Os profi ssionais ainda costumavam utilizar o conhecimento que 
recebiam durante sua formação universitária até o fi nal da sua carreira 
e geralmente ignoravam por anos os avanços que eram descobertos de 
forma cada vez mais rápida, em volume cada vez maior. E os governos, 
inclusive de países desenvolvidos, não utilizavam essas evidências para 
formular as políticas públicas, destinando recursos a programas que 
não tinham efi cácia comprovada ou, até mesmo, quando as evidências 
demonstravam não funcionar.

Em 1972, o médico inglês Archie Cochrane, considerado o precursor das 
políticas públicas baseadas em evidências, escreveu um polêmico artigo 
denunciando que os médicos e o Governo Inglês davam pouca atenção às 
evidências científi cas, mantinham práticas obsoletas e, muitas vezes, até 
mesmo sabidamente danosas. Desesperado por ver médicos utilizando 
tratamentos defasados, Cochrane defendeu que o sistema de saúde inglês 
deveria passar por uma profunda reforma, sendo verdadeiramente orien-
tado por evidências científi cas.

Mais de 20 anos antes do surgimento da internet, ele defendeu que 
fosse criada uma grande rede mundial para reunir e sistematizar as 
evidências científi cas recentes sobre os mais diferentes assuntos, e que 
tanto a formulação das políticas públicas quanto a prática cotidiana dos 
profi ssionais da saúde deveriam ser legalmente obrigadas a orientar-se 
por essas evidências. Os esforços de Cochrane resultaram na criação de 
uma colaboração entre milhares de pesquisadores do mundo todo que 
sistematizam evidências na área da saúde, a qual serviu de inspiração 
para o surgimento de uma iniciativa semelhante na área de prevenção à 
violência e que é a principal fonte de informações desse livro: a Campbell 

Collaboration.


